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Artigo do PMOT Tipo de incompatibilidade

  

Capítulo VIII — Zonas verdes e outros espaços pú-
blicos

Artigo 47.º

Capítulo X — Demolição, manutenção e reabilitação 
de construções existentes

Artigo 50.º

Anexo I

 310921898 

 Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário
e da Construção, I. P.

Aviso n.º 14114/2017

Conclusão do período experimental
Por despacho de 27 de outubro de 2017, do Presidente do Con-

selho Diretivo do Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 
e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.)., e nos termos do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos artigos 45.º e 46.º do Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que João Telmo 
Cortez dos Santos Fontes Peixoto concluiu, com sucesso, o período 
experimental, com a avaliação final de 19,28 valores, na carreira e 
categoria de técnico superior, na sequência da celebração com este 
Instituto, de um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

31 de outubro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fer-
nando José de Oliveira da Silva.

310908857 

 ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10252/2017
O Programa Interface, aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 84/2016, de 21 de dezembro (doravante «Programa»), 
dedica uma atenção especial à capacitação dos Centros Interface, en-
tidades fundamentais do sistema nacional de inovação e agentes de 
valorização do conhecimento científico e tecnológico, potenciando a 
sua transferência para as empresas.

O financiamento plurianual de base dos Centros Interface é uma das 
medidas previstas no Programa Interface, sendo uma das missões do 
Fundo de Inovação, Tecnologia e Economia Circular («FITEC»), criado 
pelo Decreto -Lei n.º 86 -C/2016, de 29 de dezembro.

O FITEC é regido pelo regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 258/2017, de 21 de agosto, o qual determina, no seu artigo 7.º, n.º 2, 
os critérios para o reconhecimento enquanto Centro Interface, o qual é 
efetuado pelo membro de governo da área da economia, sob proposta 
da Agência Nacional de Inovação, S. A. (“ANI”).

Neste âmbito, a ANI conduziu um processo de verificação das carac-
terísticas das entidades que participaram no exercício de levantamento 
e caracterização das infraestruturas tecnológicas, à luz dos critérios de 
reconhecimento estabelecidos pelo artigo 7.º, n.º 2 da referida Portaria, 
tendo proposto o reconhecimento de um conjunto de entidades do sistema 
científico e tecnológico como Centros Interface.

Assim, nos termos da proposta da ANI, reconhece -se como Centros 
Interface as seguintes entidades:

1) AEMITEQ — Associação para o Desenvolvimento Tecnológico 
e Qualidade

2) AIBILI — Associação para Investigação Biomédica e Inovação 
em Luz e Imagem

3) CATIM — Centro de Apoio Tecnológico à Indústria Metalome-
cânica

4) CCG/ZGDV — Associação Centro de Computação Gráfica
5) CEIIA — Centro de Engenharia e Desenvolvimento (Associação)

6) CENTIMFE — Centro Tecnológico da Indústria de Moldes, Fer-
ramentas Especiais e Plásticos

7) CeNTItvc — Centro de Nanotecnologia e Materiais Técnicos, 
Funcionais e Inteligentes

8) CITEVE — Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Ves-
tuário de Portugal

9) COTHN — Centro Operativo e Tecnológico Hortofrutícola Na-
cional

10) COTR — Centro Operativo e de Tecnologia de Regadio
11) CTCOR — Centro Tecnológico da Cortiça
12) CTCP — Centro Tecnológico do Calçado de Portugal
13) CTCV — Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro
14) CTIC — Centro Tecnológico das Indústrias do Couro
15) CVR — Centro para a Valorização de Resíduos
16) IBET — Instituto de Biologia Experimental e Tecnológica
17) INEGI — Instituto de Ciência e Inovação em Engenharia Mecâ-

nica e Engenharia Industrial
18) INESC TEC — Instituto de Engenharia de Sistemas e Computa-

dores, Tecnologia e Ciência
19) INL — International Iberian Nanotechnology Laboratory
20) INOV INESC Inovação — Instituto de Novas Tecnologias
21) IPN — Instituto Pedro Nunes
22) ISQ — Instituto de Soldadura e Qualidade
23) IT — Instituto de Telecomunicações
24) ITeCons — Instituto de Investigação e Desenvolvimento 

Tecnológico para a Construção, Energia, Ambiente e Sustentabi-
lidade

25) PIEP — Associação Pólo de Inovação em Engenharia de Polí-
meros

26) RAIZ — Instituto de Investigação da Floresta e Papel
27) UNINOVA — Instituto de Desenvolvimento de Novas Tecno-

logias
28) WavEC Offshore Renewables — Centro de Energia Offshore

Considerando ainda a necessidade de prever um sistema de re-
conhecimento que tenha uma natureza contínua e permanente, 
garantindo a possibilidade de candidaturas futuras ao reconhe-
cimento como Centros Interface, tanto de entidades que ainda 
não preencham a totalidade dos requisitos, como daquelas que 
venham, entretanto, a ser criadas, aprova -se o procedimento geral 
de reconhecimento como Centro Interface, o qual consta de anexo 
ao presente despacho.

Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva publi-
citação na página eletrónica do Governo.

15 de novembro de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de 
Herédia Caldeira Cabral.

ANEXO

Regulamento de reconhecimento de Centro Interface

A ANI — Agência Nacional de Inovação, S. A. (ANI, S. A.), no âm-
bito do Programa Nacional de Reformas (PNR) e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 84/2016, de 21 de dezembro, é responsável 
pelo processo de reconhecimento de Centros Interface.

O Programa INTERFACE tem como objetivo a valorização dos 
produtos portugueses, através da inovação, do aumento da produ-
tividade, da criação de valor e da incorporação de tecnologia nos 
processos produtivos das empresas nacionais. No seu conjunto, as 
iniciativas no âmbito do Programa INTERFACE pretendem acelerar 
a transferência de tecnologia das universidades para as empresas, 
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potenciar a certificação dos produtos, aumentar a competitividade 
da economia portuguesa e das empresas nos mercados nacional e 
internacional.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/2016, reconhece que 
os Centros Interface têm vindo a desempenhar um papel importante 
na articulação entre as instituições do sistema científico e as empresas 
em diversas áreas, incluindo processos de certificação, melhoria da 
qualidade, melhorias de eficiência na produção, apoio a atividades de 
inovação, acesso a tecnologias em desenvolvimento e formação de 
recursos humanos. Todavia, o apoio prestado pelos Centros Interface 
às empresas tem apresentado níveis de qualidade díspares e caráter 
fragmentado e, em muitos casos, um nível de complexidade tecnoló-
gica inferior ao desejável, em consequência da escassez de recursos 
humanos e financeiros afetos aos mesmos. Este aspeto é tanto mais 
relevante quanto os Centros Interface constituem um instrumento 
fundamental de difusão do conhecimento pelas empresas, sobretudo 
PME, dado que estas não estão dotadas, na sua maioria, de meios 
necessários para aceder ao conhecimento. A mesma Resolução de 
Conselho de Ministros veio assim criar um programa específico de 
capacitação dos Centros Interface que permita ultrapassar o défice de 
financiamento e de recursos humanos afetos a estas entidades e lhes 
confira assim a capacidade de se concentrarem no desenvolvimento, 
valorização e transferência de novas tecnologias para as empresas, 
disponibilizando a estas soluções cada vez mais inovadoras e, como 
consequência, reforçando a sua competitividade no cenário interna-
cional. Nesta sequência, o financiamento das medidas de capacita-
ção previstas beneficia de um fundo específico designado Fundo 
de Inovação, Tecnologia e Economia Circular (FITEC), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 86 -C/2016 de 29 de dezembro, que prevê o 
financiamento plurianual dos Centros Interface, através de contratos-
-programa, pelo que se tornou necessário definir o procedimento 
associado a este reconhecimento.

O mapa de Centros Interface deve ser visto como uma realidade em 
mutação e evolutiva que o processo de reconhecimento como Centro 
Interface deve acompanhar, por forma a manter -se representativo 
das capacidades endógenas e necessidades das empresas e indústria 
nacional, bem como a preencher falhas sistémicas e de mercado neces-
sariamente existentes nos processos de inovação, particularmente em 
tecidos económicos como o Português, maioritariamente compostos 
por pequenas e médias empresas.

Artigo 1.º

Objeto
O presente regulamento define o processo de reconhecimento dos 

Centros Interface.

Artigo 2.º

Definições e tipos de Centros Interface
Para efeitos do presente regulamento entende -se por:
a) Centros Interface: as entidades que atuam no espaço intermédio 

do sistema de inovação, ou seja, as entidades que desenvolvem e 
fomentam processos de investigação e inovação, com o objetivo de 
acelerar a integração de novos processos, serviços ou produtos ba-
seados em conhecimento científico e tecnológico e de elevado valor 
acrescentado, nas empresas e indústria. Estas entidades assumem as 
seguintes tipologias, diferenciadas pelo seu posicionamento no sistema 
de inovação, pela tipologia de serviços prestados e pela estrutura 
organizacional interna:

i) Centros Tecnológicos
ii) Centros de Valorização e Transferência de Tecnologia.

b) Centros Tecnológicos (CT): entidades de apoio técnico e tec-
nológico a empresas de um mesmo setor industrial ou de setores 
afins ou complementares, nos termos do Decreto -Lei n.º 249/86, 
de 25 de agosto, atualizado pelo Decreto -Lei n.º 312/95, de 24 
de novembro, com a missão de promover o uso da tecnologia e 
inovação como ferramentas para a melhoria da competitividade 
do tecido empresarial, em particular PME, dotados de capacidade 
técnica (humana) e tecnológica própria e desenvolver transferência 
para um ou mais setores de atividade económica e empresarial, 
enquadrados nos domínios de especialização/prioritários nacionais 
e/ou da região em que atuam. Estes organismos atuam com base 
no compromisso de colaboração e coordenação com os restantes 
agentes para otimizar as capacidades existentes no território e, con-
juntamente, formar uma oferta científico -tecnológica integral e de 

excelência que impulsione a evolução da economia, incrementando 
o seu valor acrescentado.

c) Centros de Valorização e Transferência de Tecnologia (CVTT): 
entidades com a missão de contribuir para fazer do país e da região 
em que se inserem uma referência europeia nas áreas tecnológicas 
estratégicas, favorecendo o desenvolvimento de setores emergentes 
e a incorporação de tecnologias de uso geral em setores tradicionais 
para a diversificação e melhoria da competitividade do tecido em-
presarial. Devem atuar com base no compromisso de colaboração e 
coordenação com os restantes agentes para otimizar as capacidades 
existentes no território e, conjuntamente, formar uma oferta científico-
-tecnológica integral e de excelência que impulsione a evolução da 
economia, incrementando o seu valor acrescentado. São infraes-
truturas de Interface do Sistema de I&I de caráter multifuncional 
ou temático, que visam o apoio às empresas, atuando de forma a, 
nomeadamente:

i) Dinamizar atividades de I&D&I;
ii) Dinamizar a integração de conhecimentos científicos e tecnológicos 

e a sua valorização e transferência;
iii) Estimular a procura, difusão e demonstração de novas tecnologias 

e soluções inovadoras;
iv) Promover a formação de recursos humanos altamente qualificados, 

nomeadamente mestrados e doutoramentos;
v) Prestar serviços especializados às empresas.

Artigo 3.º

Objetivos dos Centros Interface

Conforme descrito na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 84/2016, de 21 de dezembro, o reconhecimento enquanto Centro 
Interface pretende incentivar a entidade a contribuir para a estratégia 
que se propõe a reforçar a produção de produtos e serviços baseados 
em conhecimento e maior articulação entre as instituições do sistema 
científico e tecnológico e o tecido empresarial, ultrapassando assim 
dois dos principais obstáculos ao desenvolvimento da economia por-
tuguesa, a criação de maior valor acrescentado e o acesso aos merca-
dos externos. A política incorporada no Programa INTERFACE visa 
também aumentar os níveis de empreendedorismo de base científica 
e tecnológica, potenciar o número de empresas a interagir dentro do 
sistema de inovação, a participação em programas europeus e parcerias 
internacionais, o emprego qualificado e o investimento privado em 
investigação e inovação. Assim, consideram -se objetivos específicos 
dos Centros Interface, contribuir para:

a) A promoção da transferência de tecnologia para as empresas;
b) A melhoria de produtos e processos produtivos das empresas;
c) O incentivo à adoção por parte das empresas de novas tecnologias, 

nomeadamente as relacionadas com áreas como digitalização da econo-
mia, eficiência energética e economia circular;

d) A afirmação do país e região em que se insere como referência 
europeia nas áreas tecnológicas estratégicas;

e) O desenvolvimento de setores emergentes e a incorporação de 
tecnologias de uso geral em setores tradicionais para a diversificação e 
melhoria da competitividade do tecido empresarial;

f) A disponibilização de serviços a empresas e/ou outras entidades, 
incluindo a realização não ocasional de atividades de investigação e 
desenvolvimento científico -tecnológicas e atividades de resolução de 
problemas técnicos especializados;

g) Maior colaboração e coordenação com os restantes agentes para 
otimizar as capacidades existentes no território e, conjuntamente, 
formar uma oferta científico -tecnológica integral e de excelência 
que impulsione a evolução da economia, incrementando o seu valor 
acrescentado.

Artigo 4.º

Condições para o reconhecimento dos Centros Interface

Em consonância com o artigo 7.º, n.º 2, da Portaria 258/2017, de 21 
de agosto os critérios para reconhecimento enquanto Centro Interface, 
são:

a) Exerçam atividades de assistência técnica e tecnológica em-
presarial e de investigação e desenvolvimento, desde que sem fins 
lucrativos;

b) Tenham um objeto social e desenvolvam atividade relevante no 
suprimento de falhas de mercado, debilidades e défices estrutu-
rais ao nível da oferta de serviços técnicos e tecnológicos, ao qual 
é aferida tendo em conta um determinado número de variáveis, 
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nomeadamente o volume de atividade, o nível de qualificação ou 
de pessoal contratado, ou relação com outras entidades como por 
exemplo empresas.

c) Possuam uma estrutura organizativa autónoma dotada de um quadro 
de pessoal próprio com competências técnicas e científicas, bem como 
de meios materiais indispensáveis à sua atividade.

Artigo 5.º

Despacho de reconhecimento dos Centros Interface

O reconhecimento como Centro Interface é efetuado por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da economia, sob proposta 
da ANI

Artigo 6.º

Apresentação de candidaturas

As candidaturas são apresentadas através de formulário eletrónico disponí-
vel na página eletrónica da Agência Nacional de Inovação, S. A. (ANI, S. A.).

Artigo 7.º

Indeferimento

São objeto de indeferimento liminar as candidaturas que:

a) Não preencham os requisitos descritos no artigo 7.º da Portaria 
n.º 258/2017 de 21 de agosto;

b) Não se mostrem instruídas com adequada documentação que com-
prove a informação e dados submetidos;

c) Contenham a prestação de falsas declarações.

Artigo 8.º

Prazos e Procedimento de reconhecimento

1 — O processo de reconhecimento está aberto em permanência e 
anunciado no sítio de internet da ANI, S. A.

2 — A ANI, S. A. recebe e avalia as candidaturas e o cumprimento 
das condições para o reconhecimento como Centro Interface.

3 — A ANI, S. A. pode solicitar esclarecimentos, tendo em vista 
obter informações complementares e aprofundar o conhecimento ne-
cessário à avaliação e validação do cumprimento dos critérios referidos 
no Artigo 4.º

4 — No prazo de 30 (trinta) dias úteis, após receção da candi-
datura, a ANI, S. A. elabora o relatório de análise e proposta de 
decisão, que submete à decisão do membro do Governo prevista 
no artigo 5.º

5 — A decisão final é notificada pela ANI, S. A. ao interessado no 
prazo de 10 dias úteis após publicação do despacho de reconhecimento.

Artigo 9.º

Vigência do reconhecimento

O reconhecimento do Centro Interface é válido enquanto se manti-
verem as condições que levaram à sua atribuição.

Artigo 10.º

Revogação do reconhecimento de Centro Interface

1 — O reconhecimento do Centro Interface pode ser revogado por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da economia 
sob proposta da ANI, S. A.

2 — A decisão final é notificada pela ANI, S. A. ao interessado no 
prazo de 10 dias úteis.

3 — Constituem motivos para a revogação do reconhecimento do 
Centro Interface, a verificação de uma das seguintes situações:

a) Alteração dos pressupostos que conduziram ao reconhecimento 
do Centro Interface;

b) Prestação de informações falsas sobre a situação das entidades 
envolvidas ou viciação de dados fornecidos na apresentação, aprecia-
ção e acompanhamento das candidaturas e implementação de qualquer 
programa ou projeto a que a entidade tenha tido acesso por gozar do 
título de Centro Interface;

c) Prática de atos que consubstanciem irregularidades graves suscetí-
veis de lesar ou afetar a confiança do público na sua atribuição.

Artigo 11.º

Divulgação e utilização do título Centro Interface

1 — O reconhecimento enquanto Centro Interface confere à entidade 
reconhecida o direito de o referir no âmbito do exercício da sua atividade, 
designadamente, contratos, correspondência, publicações, anúncios e 
sítios na Internet.

2 — O uso abusivo do título de Centro Interface por pessoa singular 
ou coletiva que não tenha sido beneficiária da sua atribuição, confere 
à ANI, S. A. o direito de instaurar os procedimentos administrativos, 
judiciais ou criminais considerados adequados.

Artigo 12.º

Dúvidas ou omissões

Os casos omissos, os casos excecionais, as lacunas e as dúvidas de 
interpretação decorrentes da aplicação do presente Regulamento que não 
possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpretação 
e de integração, são resolvidos mediante deliberação do Conselho de 
Administração da ANI, S. A.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

310935376 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho Normativo n.º 20/2017

Na sequência dos incêndios ocorridos em junho de 2017, foi apro-
vada, pelo Despacho Normativo n.º 10/2017, de 20 de julho de 2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 9 de agosto 
de 2017, a criação de um instrumento para assegurar as necessidades de 
fundo de maneio acrescidas, e, deste modo, contribuir para minimizar o 
impacto da diminuição temporária da procura na atividade das empresas 
turísticas que operam nos territórios atingidos e na sua sustentabilidade 
a curto prazo.

Perante a gravidade da situação dos incêndios entretanto ocorridos 
em outubro de 2017, entende -se necessário adotar novas medidas 
excecionais destinadas a fazer face às dificuldades acrescidas na 
atividade das empresas turísticas localizadas nos territórios atin-
gidos, nomeadamente, o reforço do orçamento alocado à Linha 
de Apoio à Tesouraria criada pelo referido Despacho Normativo 
n.º 10/2017, o aumento do valor máximo de financiamento de cada 
operação, assim como o alargamento do prazo de reembolso dos 
financiamentos.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, no n.º 2 do artigo 1.º e nas alíneas a) 
e e) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, 
com redação do Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, e no exercício 
da competência que me está delegada pelo Despacho n.º 7543/2017, de 
18 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 
25 de agosto de 2017, determino o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Linha de Apoio à Tesouraria

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Despacho Normativo n.º 10/2017, de 20 
de julho de 2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, 
de 9 de agosto de 2017, alterado pelo Despacho Normativo n.º 14/2017, 
de 21 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 
22 de setembro de 2017, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

Âmbito

1 — É criada a presente linha de apoio financeiro destinada a 
fazer face às necessidades de tesouraria das empresas turísticas 


